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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a Aquisição de servições de 

levantamento arquitetónico e topográfico com recurso à metodologia BIM da Escola Básica e 

Secundária da Cidadela. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições que regem o Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 

de janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

f) Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
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Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª – Obrigações referentes ao tratamento de dados pessoais  

O adjudicatário assegura que cumpre com a legislação de Proteção de Dados Pessoais, nomeadamente 

com o Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais (RGPD – Regulamento (EU) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016) e, em particular: 

 a) Assegura que os seus colaboradores autorizados a tratar dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade, nos termos do RGPD; 

 b) Assegura que, no âmbito dos serviços a prestar, objeto do presente contrato, adota e cumpre 

integralmente as exigências e medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD; 

 c) Assegura a capacidade de prestar a necessária assistência à Entidade Adjudicante no sentido de 

permitir que este cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo 

em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso do titular 

aos seus dados pessoais, direito de retificação e direito ao apagamento dos dados, sem prejuízo da 

necessidade da sua conservação, durante o prazo, legalmente fixado ou por esses serem 

necessários em processo judicial ou em execução de norma especial; 

 d) Garante mecanismos de notificação efetivos em caso de violação de dados pessoais; 

 e) Garante capacidade para nos termos da alínea g) do artigo 28.º do RGPD, apagar ou devolver todos 

os dados pessoais à Entidade Adjudicante, consoante a sua escolha, depois de concluída a 

prestação de serviços objeto do contrato e decorrido o prazo para a sua conservação. 

Cláusula 6ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada tendo em conta o 

prazo mencionado na proposta adjudicada e o faseamento descrito no nº 4 da cláusula 25ª deste 
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caderno, no máximo total de 60 dias, com inicio após a data de envio da requisição da Câmara 

Municipal de Cascais, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do mesmo. 

Cláusula 7ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão de 

Gestão Patrimonial Imóvel) através do gestor do contrato conforme cláusula 11ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 8ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

Cláusula 9ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  
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Cláusula 10ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 11ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 12ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

4. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 13ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de 19.777,00 € (dezanove mil 

setecentos e setenta e sete euros). 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 
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3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta os custos médios de serviços de 

consultoria do mesmo tipo de objeto do presente procedimento praticados no mercado. 

Cláusula 14ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março 

e o constante no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na versão atualizada pelo Decreto-Lei 

n.º99/2015, de 02 de junho. 

 

2. As faturas deverão ser preferencialmente submetidas de forma desmaterializada sob tecnologia 

Electronic Data Interchange (E.D.I.) no portal de faturação eletrónica da Saphety, ou em caso de 

impossibilidade de usar este método poderão ser enviadas via mail para drcd@cm-cascais.pt . 

3.  Serão considerados pagamentos parcelares da seguinte forma: 

i) 1ª. pagamento - Correspondente a 30% do custo global, a vencer com a entrega da Fase 1 

(nuvem de pontos); 

ii) 2ª. Pagamento - Correspondente a 70% do custo global, a vencer com a entrega da Fase 2 

(modelo 3D). 

 

Cláusula 15ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 16ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 
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3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte da Câmara Municipal 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 
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6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 18ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 19ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  
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a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 20ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 21ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 22ª - Comunicações e notificações 
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1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 23ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 24ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 25ª - Especificações técnicas 

Aquisição de serviços para o levantamento arquitetónico e topográfico com recurso à metodologia BIM da 

Escola Básica e Secundária da Cidadela a seguir definido e caraterizado. 

No programa preliminar que integra estas cláusulas técnicas estão definidas as especificidades a 
considerar no desenvolvimento da prestação de serviços 

Com as presentes cláusulas técnicas é fornecida a planta de implantação da Escola Básica e Secundária 
da Cidadela. 

1 – PROGRAMA PRELIMINAR 

1.1 - Âmbito 

a) - A CMC está num processo de digitalização do seu património e o objeto do contrato consiste na 
elaboração, pelo adjudicatário, do levantamento arquitetónico e topográfico da Escola Básica e 
Secundária da Cidadela em Cascais com recurso ao laser scanning e a respetiva Modelação em 
BIM, de acordo com o clausulado no presente Caderno de Encargos. 

b) - A metodologia BIM (Building Information Modeling ou Modelação da Informação da Construção) é 
um processo inteligente baseado em modelos virtuais 3D que englobam as informações técnicas 
dos imóveis, de forma a ajudar no projeto, construção e gestão dos edifícios e infraestruturas. 

c) - A Escola Básica e Secundária da Cidadela localiza-se na Rua Doutor Fernando Baptista Viegas em 
Cascais, na União de Freguesias de Cascais e Estoril. É composta por 4 edifícios de no máximo 2 
pisos e tem aproximadamente 18 100 m2 de área total do terreno, 7 925 m2 de área de 
construção e 13 020 m2 de área descoberta. 

d) - O levantamento arquitetónico e topográfico deverá permitir a correção das discrepâncias 
resultantes de alterações não documentadas e preencher eventuais lacunas de informação.  
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e) - O modelo será utilizado para apoio à gestão e manutenção dos ativos, incluindo calendarização da 
manutenção do edifício, gestão dos bens e espaços e como ponto de ligação entre o projeto e as 
bases de dados das aplicações de manutenção. 

 

1.2 - Metodologia de elaboração e apresentação do LEVANTAMENTO  

a) - O levantamento deve ser organizado de acordo com o estabelecido neste caderno de encargos e 

constituído por peças escritas e desenhadas de fácil e inequívoca interpretação por parte das 

entidades intervenientes. Deverão obedecer às normas nacionais em vigor e, em caso de omissão, 

às normas internacionais aceites pela CMC.  

b) - Deve ser entregue um modelo BIM (3D), o levantamento por nuvens de pontos, peças 

desenhadas 2D, peças escritas e um levantamento fotográfico.  

c) - O modelo deve ser desenvolvido em LOD 500 representando o imóvel tal e qual como foi 

construído. O modelo é configurado para ser armazenado numa base de dados central para 

integração em sistemas e operações de manutenção. 

d) - As representações topográficas devem ser referidas ao Sistema de Coordenadas Geodésicas do 

País (sistema ETRS89/Portugal TM06) e conter as indicações numéricas indispensáveis à 

representação de todos os pormenores necessários à perfeita compreensão da implantação do 

imóvel; 

e) - As unidades a utilizar são as do sistema métrico. 

f) - A eventual apresentação de outros elementos indispensáveis à definição, pormenorização ou 

valorização dos levantamentos e não referidos, não conferem direito a qualquer pagamento 

adicional. 

1.3 - Elementos instrutórios comuns 

a) - O levantamento e peças desenhadas devem ser apresentados com os seguintes elementos, de 

forma a serem corretamente distinguidos: 

i) Nos exteriores: 

- Representação das curvas de nível ou terreno 

- Infraestruturas existentes (postes telefónicos e elétricos, linhas de água, caixas de visita, etc.) 

- Acessos 

- Cotas das tampas 

- Cunhais das construções adjacentes 

- Muros (com identificação dos coroamentos) 
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- Sumidouros 

- Vedações 

- Zonas verdes (Árvores isoladas e manchas arbóreas) 

- Arruamentos confinantes 

- Outros elementos relevantes 

ii) Nos edifícios: 

- Cotas de soleira 

- Cotas altimétricas 

- Pé-direito real em todas as divisões (com remoção temporária de tetos falsos amovíveis caso 
se aplique) 

- Paramentos 

- Vãos de porta e janelas 

- Escadas, rampa, elevadores e outros tipos de acessos 

- Elementos estruturais 

- Beirados 

- Coberturas 

- Cumeeiras (com cotas altimétricas) 

- Outros elementos relevantes 

b) - O modelo BIM e as plantas devem ter representados os elementos visíveis no exterior das 

paredes, caso existam, da rede elétrica, hidráulica e de drenagem. Devem igualmente estar 

indicadas as caixas de pavimento exteriores e interiores, a sinalética, os equipamentos fixos, 

equipamentos de cozinha, a indicação dos revestimentos, materiais, marcas, fabricante, fichas 

técnicas e toda a informação necessária para apoiar a gestão e operações de instalações. 

c) - Todas as peças desenhadas 2D devem estar cotadas e incluir a representação e medição de 

áreas, sendo elas: 

- Área do Terreno 

- Área de Implantação 

- Áreas brutas (privativa e dependente) 

d) - Todos os levantamentos deverão ser acompanhados pelo termo de responsabilidade do 

responsável pelo levantamento topográfico e arquitetónico, devidamente assinado. E ainda de um 

documento explicativo das tolerâncias máximas de erro admitidas nos levantamentos executados. 
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2 - ELEMENTOS A FORNECER PELO MUNICÍPIO DE CASCAIS 

a) A CMC proporcionará, sempre que possível, apoio ao prestador de serviços, tomando as diligências 

que lhe sejam indicadas pelo mesmo, como sejam visitas ao local, pedidos de informações, 

reuniões, audiências, acesso a arquivos da CMC ou colaboração com as entidades envolvidas. 

b) A CMC, para além dos elementos constantes no Caderno de Encargos e Anexos, fornecerá, se 

necessário, todas as informações com relevância para a elaboração dos levantamentos. 

3 - CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA – MEIOS A AFETAR À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

a) - Constitui obrigação do adjudicatário, no âmbito da sua intervenção, estabelecer todo o sistema de 

organização indispensável à execução das tarefas a seu cargo, bem como a obtenção de todos os 

meios necessários à perfeita execução dos serviços contratados. 

b) - Os membros da equipa a alocar à prestação de serviços deverão corresponder à lista de membros 

da equipa apresentada com a proposta adjudicada, só podendo vir a ser alterada mediante prévio e 

expresso consentimento por escrito da CMC. 

c) - A equipa deve ser constituída por técnicos especialistas em BIM que assegurem todos os 

trabalhos incluídos nesta aquisição de serviço: 

- Coordenador (BIM manager) 

- Um técnico para execução do levantamento 3D em obra 

- Um técnico para o processamento das nuvens de pontos 

d) - Serão valorizados processos de trabalho que evidenciem elevada sistematização de processos e 

de organização de informação em conformidade com as normas definidas na Cláusula 10.ª 

(Normas BIM). 

 

4 - FASEAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

a) - Os levantamentos a fornecer devem ser desenvolvidos em acordo com o Programa Preliminar e 

restantes elementos apresentados e constará, sem prejuízo de outros elementos considerados 

adequados pelo projetista ou constantes de regulamentação específica aplicável 

b) - O trabalho deve ser executado segundo as seguintes fases: 

- FASE 1:Levantamento 3D – Levantamento tridimensional com a tecnologia Laser Scanning 

georreferenciada e entrega da respetiva nuvem de pontos, a executar no prazo máximo de 
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15 (quinze) dias corridos a contar da data de envio da requisição da requisição da Câmara 

Municipal de Cascais. 

- FASE 2: Modelação 3D dos edifícios e exteriores – Modelação tridimensional com base na 

nuvem de pontos que resultou da primeira fase em LOD 50045, a executar no prazo 

máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar desde a entrega da Fase 1. 

c) - Antes do início do levantamento o adjudicatário deve comunicar com a CMC de forma a se realizar 

o agendamento da visita à escola. Todas as visitas para levantamento com Laser Scanning serão 

realizadas após o horário escolar. 

d) - O adjudicatário deve comunicar com os representantes da CMC sempre que haja dúvidas acerca 

do limite do imóvel a levantar. 

e) - Sempre que o prosseguimento dos trabalhos esteja dependente de uma eventual aprovação ou 

validação por parte da CMC e o período que medeia entre a entrega e a aprovação for superior ao 

prazo de aprovação ou validação contratualmente previsto, a contagem do prazo contratual 

suspende-se, retomando-se na data da notificação da aprovação ou validação em questão. 

f) - As correções aos elementos entregues que sejam imputáveis ao adjudicatário não conferem a este 

direito a qualquer prorrogação ao prazo de execução. 

g) - No caso de existir a necessidade de efetuar alterações às componentes dos estudos aprovadas 

pela CMC por causa não imputável ao adjudicatário, o prazo de execução das mesmas não pode 

ser superior a 20% (vinte por cento) do prazo parcelar associado a essa mesma componente, se 

outro prazo não resultar de ordem de alteração dada pela CMC, sob pena de incumprimento 

contratual. 

h) - Se houver atraso na execução dos trabalhos objeto deste contrato por factos imputáveis à CMC, 

ou em caso de força maior, a CMC concederá ao adjudicatário a prorrogação do prazo estabelecido 

em medida igual à do atraso. 

5 – ESPECIFICAÇÔES TECNICAS 

5.1 - Modo de Apresentação dos ELEMENTOS 

a) - O modelo BIM deve ser entregue em formato aberto IFC, separados por especialidade.  

b) - Deverão ainda ser produzidas plantas de implantação sobre o levantamento topográfico 

georreferenciado à escala 1:500; plantas relativas aos pisos dos edifícios e coberturas à escala 

1:100 e alçados e cortes dos edifícios (2D) à escala 1:100 com a representação de todos os vãos 

exteriores e interiores. Estas peças desenhadas devem ser entregues em formato DWG, DWF e 

PDF. 
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c) - As peças desenhadas (2D) devem ser integradas e extraídas diretamente dos respetivos modelos. 

Serão apresentadas com as dimensões normalizadas DIN (A4, A3, A2, A1 e A0) de uma forma 

sistematizada e uniformizada, a acordar com a entidade adjudicante. 

d) - Deve ser entregue o levantamento fotográfico referenciado dos edificados e dos espaços 

exteriores. 

e) - As peças escritas com as tabelas de materiais, marcas e fichas técnicas para manutenção, serão 

apresentadas com as dimensões normalizadas DIN A4 (210 mm x 297 mm) com orientação vertical 

e nos casos em que se justifique, em DIN A3 (297 mm x 420 mm) com orientação horizontal. 

Devendo também ser disponibilizados os respetivos ficheiros digitais em formato DOC, XLS e PDF 

f) - Devem ser entregues também as bases de dados BIM FM com a informação relevante para a fase 

de gestão e manutenção do imóvel que deve ser integrada no modelo 

g) - As nuvens de pontos devem ser entregues em formato LAS e RCP.  

h) - Os documentos que integram as várias fases da presente prestação de serviços, serão 

devidamente subscritos pelos respetivos autores, devendo ser entregue em formato digital (CD, 

pendrive ou outro meio a definir). 

 

5.2 - NORMAS BIM 

1. Os documentos a considerar para a definição da estratégia de abordagem ao projeto são as 

seguintes: 

a) Normas: ISO 19650; ISO 16739:2013; ISO 12006-3; ISO 29481; ISO 21597 e EN 17412 

b) BIM Forum LOD Spec 2018 – Especificações de níveis de desenvolvimento de modelos BIM 

c) Uniclass/Omniclass – Sistema de classificação de objetos 

2. Estas normas têm um caracter de consulta, constituindo guias de trabalho.  

 

5.3 - PREPARAÇÃO DOS MODELOS DE DADOS E INFORMAÇÃO 

1. Devem ser verificadas as boas práticas de modelação seguintes: 

a) Os elementos devem, sempre que possível, ser associados a níveis. As paredes e os pilares 

devem ser associados a um nível inferior e a um nível superior; 

b) Os elementos devem ser modelados tendo em conta a sequência construtivas, o que 

pressupõe a divisão da arquitetura e da estrutura por pisos; 

c) Os espaços devem ser modelados e identificados nos modelos de acordo com o projeto; 

d) As redes devem ser corretamente classificadas de modo a ser possível distinguir entre 

elementos de diferentes redes; 

e) Outras boas práticas de modelação que o prestador de serviços ache importantes adotar. 
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2. Os modelos devem ser separados pelas especialidades.  

 

5.4 - INFRAESTRUTURAS TECNOLÓGICAS 

a) - Os modelos deverão ser desenvolvidos de modo a ser possível a sua consulta em computadores 

de diferentes gamas e em plataformas online. 

b) - Devem ser especificados os princípios a considerar para assegurar uma performance dos modelos 

que permita uma utilização funcional, incluindo o tamanho máximo dos ficheiros dos modelos, as 

aplicações mais adequadas a utilizar por tipo de funcionalidade e os visualizadores gratuitos que 

são possíveis utilizar para navegar e consultar a informação dos modelos. 

c) - Deve, igualmente, ser especificada a estratégia de cópia de segurança e arquivo dos modelos em 

diferentes momentos. 

 

5.5 - ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO DOS MODELOS E DESENHOS 

1. A estratégia de utilização do modelo na fase pós-entrega deverá incluir, entre outros, os seguintes 

aspetos: 

a) Nível de integração dos documentos que compõem as peças desenhadas e escritas nos 

modelos BIM; 

b) Métodos para consulta expedita da informação nos modelos (como encontrar e filtrar 

elementos, como consultar informação sobre as dimensões, a localização e especificações 

técnicas dos elementos); 

c) Organização dos elementos que compõem os levantamentos, incluindo as peças desenhadas 

2D e 3D e as peças escritas. Caso seja relevante, deverá ser definida a forma de integração 

(direta ou com recurso a referencias externas) dos elementos 2D e das especificações 

técnicas nos respetivos modelos. 

 


